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POLÍTICA ECONÓMICA 

Dorothea Werneck procura tranqüilizar 
empresários quanto a política de preços' 

por Luci Moraes 
de São Paulo 

"Os senhores não serão 
surpreendidos com medi-
das de congelamento de 
preços. A experiência já 
nos mostrou que não será 
com medidas heterodoxas 
que corrigiremos o País." 
Com essas palavras, a se-
cretária executiva do Mi-
nistério da Fazenda, Doro-
thea Werneck, procurou 
tranqüilizar os cerca de 250 
representantes de institui-
ções financeiras presentes 
na sexta-feira ao almoço da 
Associação Brasileira de 
Bancos Comerciais e Múlti-
plos (ABBC). 

A secretária substituiu o 
ministro da Fazenda, Gus-
tavo Krause, esperado no 
encontro e que, segundo 
ela, ficou retido em Brasí-
lia na discussão final da no-
va política econômica a ser 
anunciada. 

Dorothea assegurou que 
a preocupação do presiden-
te Itamar Franco com os 
reajustes dos remédios não 
significa o retorno ao con-
trole de preços. Quanto ás 
tarifas públicas, ela acres-
centou que estão sendo es-
tudados novos critérios pa-
ra a determinação de au-
mentos, mas que ainda não 
foram definidos. 

O presidente da Federa-
ção Brasileira das Associa-
ções de Bancos (Febra-
ban), Alcides Tápias, disse 
que o governo deve anun-
ciar o quanto antes a nova 
política económica para 
que as empresas possam se 
organizar e planejar seus 
investimentos. 

Tápias acrescentou que a 
reforma fiscal deveria se 
concentrar na simplifica-
ção da cobrança de impos-
tos, com menores alíquotas 
que permitissem aos seto-
res informais passar á for-
malidade, e no combate à 
sonegação. "Poderia ser 
aceito um aumento de tri-
butação apenas no caso de 
esforço transitório para ga-
rantir o caixa do governo, 
que, em contrapartida, fa-
ria uma rígida contenção 
de gastos", acentuou. 

O presidente do Banco 
Central (BC), Gustavo Lo-
yola, declarou que não ha-
verá alteração da política 
monetária no curto prazo. 
Sua previsão é de que a ta-
xa de juros entre numa tra-
jetória descendente, a par-
tir da aplicação da reforma 
fiscal. "Com o equilíbrio 
das contas do governo, ha-
verá menor demanda pela 
moeda e menor pressão so-
bre os juros", destacou. 


